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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 
 

Trata-se de resposta ao pedido de impugnação ao Edital referente ao Pregão Eletrônico nº 003/2021, cujo objeto é 

Registro de preço para seleção de proposta mais vantajosa para futura e eventual contratação de empresa especializada no 

fornecimento oxigênio medicinal, a fim de suprir as necessidades da secretaria municipal de saúde de placas, pela empresa 

A DE SOUZA SILVA COMERCIO DE GASES INDUSTRIAIS CNPJ 29.187.356/0001-68. 

 

I.DA ADMISSIBILIDADE 

 Nos termos do disposto no art. 18 do Decreto 5.450 de 31/05/2005, é cabível a impugnação, por qualquer pessoa, do 

ato convocatório do pregão na forma eletrônica até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. 

Desse modo, observa-se que a Impugnante encaminhou sua petição, via e-mail, 25 de jan de 2021 às 22:57, e, 

considerando que a abertura da sessão pública do pregão estava agendada para o dia 02 de Fevereiro de 2021, a presente 

impugnação apresenta-se tempestiva. 

 

II. O PEDIDO  

Em resumo, a impugnante contesta e propõe a exigência de algumas disposições constantes no edital, que seguem: 

A) APRESENTAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA; 

B) AFE – AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA; 

ACOMPANHADA DO CONTRATO DE REVENDA FIRMANDO ENTRE O 

FABRICANTE/ENVASADOR E REVENDEDOR/DISTRIBUIDOR; 

C) APRESENTAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL; 

D) APRESENTAÇÃO DA LICENÇA DE CONFORMIDADE DO CORPO DE 

BOMBEIROS; e, 

E) APRESENTAÇÃO DA COMPROVAÇÃO DO REGISTRO NO CONSELHO DE 

CLASSE COMPETENTE / CRF – CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA OU 

CRQ – CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. 

 

III. DO PARECER DO RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

A pregoeira encaminhou a referida impugnação para a Sec. Municipal de Saúde para análise e parecer quanto a 

solicitação de documentos que o impugnante relata ser essencial para o fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico 

nº003/2021, que emitiram parecer nos termos abaixo: 

 

“Que ao elaborar o T.R atentou-se apenas na exigência do AFE, conforme RDC Nº 16/2016 ANVISA. E 

não considerou-se outros meio para tornar seguro a contratação. Principalmente não considerou as 

ultimas noticias quanto a falta de oxigênio, bem como, fornecimento de oxigênio sem qualidade que estão 

distribuindo no mercado, podendo causar morte naqueles que utilizam. Assim, considera pertinente a 
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impugnação da empresa A DE DOUZA SILVA COMERCIO DE GASES INDUSTRIAIS CNPJ 

29.187.356/0001-68. Portanto, emite parecer no sentido de que, as exigências dos documentos: LICENÇA 

DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIRO, APRESENTAÇÃO DA COMPROVAÇÃO DO 

REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE COMPETENTE / CRF – CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA OU CRQ – CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA, CONTRATO DE REVENDA FIRMADO 

ENTRE O FABRICANTE/ENVASADOR E REVENDEDOR/DISTRIBUIDOR apesar de serem pertinente, 

não possuem respaldo legal para comprovação de comprovação de capacidade técnico para fins de 

habilitação em processo licitatório. Assim, esses documentos deverão ser protocolados junto a Sec. 

Municipal de Saúde, em até 5 dias após publicação da homologação do Processo Licitatório, sendo esse 

protocolo necessário para assinar a ata de registro de preço/contrato. Os demais, quais sejam: LICENÇA 

SANITÁRIA, AFE (já exigida), APRESENTAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL, por tratar-se de exigências 

legais, deverão ser exigidas para fins de habilitação para comprovação de capacidade técnico. Assim, 

retifica-se o Termo de referência no item 10.MEDIDAS ACAUTELADORAS, acrescentando o item 

“10.2 para fins de assinatura da ata de registro de preço, bem como, para assinatura do contrato, 

se assim for, o vencedor do certame deverá apresentar a Secretária Municipal de Saúde em até 

5 (cinco) dias, após a publicação da homologação do processo licitatório, os seguintes 

documentos: : LICENÇA DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIRO, APRESENTAÇÃO 

DA COMPROVAÇÃO DO REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE COMPETENTE / CRF – 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA OU CRQ – CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA, 

CONTRATO DE REVENDA FIRMADO ENTRE O FABRICANTE/ENVASADOR E 

REVENDEDOR/DISTRIBUIDOR ” 

 

IV. DA ANALISE DAS ALEGAÇÕES 

 Preliminarmente, é oportuno destacar que no que refere-se a documentos de habilitação, a Lei Federal nº8.666/93, 

que é usada de forma subsidiaria quando a Lei Federal nº10.520/20 é omissa, trás em seus art. São nos artigos 27 a 31 da 

Lei 8.666/93 o rol de documentos possíveis de serem exigidos em licitações, e nenhum dos documentos alega ser exigência 

legal para o fornecimento do referido objeto encontra-se no rol dos documentos do art. 27 a 31. No entanto, ocorre que no 

art. 31, IV da Lei 8.666/93 dispõe que poderá ser exigido para fins de comprovação de qualificação técnica o seguinte termo:  

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. (grifo nosso) 

Portanto, aquelas exigências que são previstas em lei especial, que não estão no rol de documentos que podem ser 

exigidos para fins de habilitação em licitações, podem ser solicitados. Assim vejamos: 
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A) APRESENTAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - Conforme publicação da nova regulamentação (Resolução-RDC nº 

70) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), o Oxigênio Medicinal agora é medicamento. Desta forma, todos os 

gases medicinais passaram a receber um tratamento idêntico aos produtos farmacêuticos; no que diz respeito ao 

envasamento realizado pelo fabricante e no armazenamento e transporte pela distribuidora. Partindo deste princípio, a 

Vigilância Sanitária, no exercício de suas funções, fiscaliza ativamente as empresas para garantir a qualidade do oxigênio 

medicinal que chega ao consumidor final.  

 Baseada na RDC (Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA) n.º 70, a qual estabelece que os gases medicinais 

já estão inclusos na classificação de medicamentos, a Vigilância Sanitária passou a fiscalizá-los como tal. Assim, tanto os 

fabricantes, quanto os distribuidores que realizam o atendimento às empresas da saúde e para o consumidor final - todos, 

sem exceção - precisarão se adaptar às novas regras de armazenamento e distribuição de medicamentos, considerando gás 

medicinal como medicamento, com base na RDC n.º 69. 

 Considerando a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976 que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos 

os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, em seu 

título VIII sobre a Autorização das Empresas e do Licenciamento dos Estabelecimentos, que diz que para funcionamento da 

empresa é necessário autorização da ANVISA  concedida mediante a solicitação de cadastramento de suas atividades, do 

pagamento da respectiva Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária e de outros requisitos definidos em regulamentação 

específica da Anvisa. E que o licenciamento, pela autoridade local, dos estabelecimentos industriais ou comerciais que 

exerçam as atividades de que trata esta Lei, dependerá de haver sido autorizado o funcionamento da empresa pelo 

Ministério da Saúde e de serem atendidas, em cada estabelecimento, as exigências de caráter técnico e sanitário 

estabelecidas em regulamento e instruções do Ministério da Saúde, inclusive no tocante à efetiva assistência de 

responsáveis técnicos habilitados aos diversos setores de atividade.  Portanto, é pertinente a impugnação do pretenso 

licitante. 

           B) AFE – AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA, ACOMPANHADA DO CONTRATO DE REVENDA 

FIRMANDO ENTRE O FABRICANTE/ENVASADOR E REVENDEDOR/DISTRIBUIDOR – Conforme RDC Nº 16/2016 

ANVISA na Seção III que trata da Abrangência diz no “Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de 

armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, 

produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos 

destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases 

medicinais.” E que, Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas: I - que exercem o comércio 

varejista de produtos para saúde de uso leigo; II - filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem 

armazenamento, desde que a matriz possua AFE; III - que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene 

pessoal, perfumes e saneantes; IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, armazenamento, 

embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou importação, de matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos 

a controle especial, que são destinados à fabricação de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, 

perfumes e saneantes; e V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência técnica de equipamentos 

para saúde.  No que refere-se a exigência de comprovação contratual do fabricante/envasador e revendedor/distribuidor, este 

não tem amparo legal para exigência para fins de comprovação de capacidade técnico em habilitação em licitações. Portanto, 

alerta-se o pretenso licitante a atentar-se a observação do edital na integra, dado que está sendo atendido a exigência aqui 

tratada. 



 

 

  

Estado do Pará 

Prefeitura Municipal De Placas 
Setor de Licitação 

CNPJ: 01.611.858/0001-55 

Página 4 de 5 
 

C) APRESENTAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL - O licenciamento ambiental é uma exigência legal a que estão 

sujeitos todos os empreendimentos ou atividades que empregam recursos naturais ou que possam causar algum tipo de 

poluição ou degradação ao meio ambiente. As bases legais do licenciamento ambiental estão traçadas, principalmente, 

na Lei 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e traz um conjunto de normas para a preservação 

ambiental; nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) 001/86 e 237/97, que estabelecem 

procedimentos para o licenciamento ambiental; e na Lei Complementar 140/11, que fixa normas de cooperação entre as três 

esferas da administração (federal, estadual e municipal) na defesa do meio ambiente.  O Poder Executivo ao exigir o 

Licenciamento ambiental para fins de qualificação técnica não implica discriminação injustificada entre os 

concorrentes, assegura a igualdade de condições entre eles e retrata o cumprimento do dever constitucional de 

preservação do meio ambiente. O TCU proferiu decisão sobre as condições de participação nas licitações em 

julgados que admitiu ser válida a exigência editalíssima de Licença ambiental como condição de participação em 

licitação a ser atendida por todos os licitantes (Acordão 6.047/2015 – TCU,2º câmara, rel. Ministro Raimundo 

Carreiro). 

D) APRESENTAÇÃO DA LICENÇA DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS – No que refere-se a 
exigência do referido documento, ele comprova que a edificação está devidamente vistoriada e liberada pelo Corpo de 
Bombeiros. Conforme o Decreto nº 46.076 de 31 de agosto de 2001 toda empresa é obrigada a ter o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros (AVCB), cabendo citar o § 1º do Artigo 5º do referido Decreto acerca das exclusões: 

 
“§ 1º – Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1 – residências exclusivamente unifamiliares; 
2 – residências exclusivamente unifamiliares localizadas no pavimento superior de ocupação 
mista, com até dois pavimentos e que possuam acessos independentes.” 
Toda e qualquer empresa que funcione sem o AVCB ou com o mesmo vencido, ou que 
tenha realizado mudanças significativas na sua estrutura, ou que não possua os mesmos 
mecanismos de segurança contra incêndio que dispunha na época da aquisição do alvará, 
será considerada irregular. 

 

Conclui-se que o documento comprova que a edificação está devidamente vistoriada e liberada pelo Corpo de 

Bombeiros, e ainda, que as edificações que não o detém estão sujeitas, em caso de fiscalização, a sanções 

administrativas como notificação escrita, multas e até a interdição, pelo órgão competente.  

 

E) APRESENTAÇÃO DA COMPROVAÇÃO DO REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE COMPETENTE / CRF – 

CONSELHO  REGIONAL DE FARMÁCIA OU CRQ – CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - De acordo com o disposto no 

art. 30, inc. I da Lei nº 8.666/93, constitui requisito para a qualificação técnica das licitantes, em sede de habilitação, a prova 

de “registro ou inscrição na entidade profissional competente”. Para que seja possível estabelecer essa exigência no 

instrumento convocatório é preciso que a execução do objeto exija a inscrição da licitante no respectivo conselho profissional, 

nos moldes de lei específica. Além disso, a execução do objeto também deve demandar a participação de profissional 

especializado, cuja profissão, em virtude de lei, é fiscalizada pelo respectivo órgão/entidade profissional. É importante 

compreender que o registro na entidade profissional está relacionado com a atividade fim de cada empresa. Em razão disso, 

a exigência de registro ou inscrição deve se limitar ao conselho que fiscalize o serviço preponderante objeto da contratação, 

sob pena de comprometer o caráter competitivo do certame em razão do estabelecimento de condições de qualificação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938compilada.htm
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.html
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res97/res23797.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp140.htm
http://www.bombeiros.mg.gov.br/
http://www.bombeiros.mg.gov.br/
http://www.bombeiros.mg.gov.br/
http://www.bombeiros.mg.gov.br/
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técnica impertinentes ao cumprimento das obrigações contratuais. Portanto, tal exigência, para fins de habilitação, somente é 

devida se o licitante for fabricante, dado que, para esse fim, é necessário a fiscalização do conselho de classe. 

V – DECISÃO 

Após análise, a Pregoeira decidi DEFERIR PARCIALMENTE a impugnação da empresa A DE SOUZA SILVA 

COMERCIO DE GASES INDUSTRIAIS CNPJ 29.187.356/0001-68, dessa forma, o edital será retificado para 

promover os ajustes necessários para qualificação técnica, sendo assim, será adicionado para fins de habilitação, 

os seguintes documentos: LICENÇA SANITÁRIA, LICENÇA AMBIENTAL.  

Nos demais documentos que foram solicitados, esta pregoeira se abstém de exigi-los para fins de habilitação. Assim, 

deverão ser apresentados, junto a secretaria Municipal de Saúde, para fins de assinatura de ata de registro de 

preço/contrato, conforme exigência do responsável pela elaboração do Termo de Referência, Quais sejam: LICENÇA DE 

CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIRO, APRESENTAÇÃO DA COMPROVAÇÃO DO REGISTRO NO CONSELHO 

DE CLASSE COMPETENTE / CRF – CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA OU CRQ – CONSELHO REGIONAL DE 

QUÍMICA, CONTRATO DE REVENDA FIRMADO ENTRE O FABRICANTE/ENVASADOR E 

REVENDEDOR/DISTRIBUIDOR, em até 5 (cinco) dias após a publicação da homologação do processo Licitatório. 

Por não tratar de retificação/alteração que interfira na formulação das propostas, permanece inalterada a data e hora 

já determinada para a abertura do Pregão Eletrônico nº003/2021. 

A publicação da Alteração do Edital será realizada pelos mesmos meio que foi publicado o aviso de licitação, bem 

como, estará disponível na integra no portal da transparência do município, e no https://comprasgovernamentais.gov.br/. 

Assim como, estará disponível no portal da transparência parecer técnico do servidor responsável pela elaboração do Termo 

de Referência. 

 

Placas – Pará, 26 de Janeiro de 2021. 

 

Shayane Nayara Farias Kostov 

Pregoeira Municipal 

https://comprasgovernamentais.gov.br/
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